	DIREÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO
Despacho n.º 1966/2014 de 20 de Outubro de 2014


Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 13.º da orgânica da Secretaria Regional da Educação e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho, n.º 2 do artigo 9.º do Estatuto de Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013 de 29 de agosto, aplicável à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 9 de maio, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 2/2006/A, de 6 de janeiro, 8/2008/A, de 31 de março e 17/2009/A, de 14 de outubro, delego, nas minhas ausências e impedimentos, as competências necessárias à normal gestão dos serviços na minha dependência nos respetivos Diretores de Serviços:

Na Diretora de Serviços Pedagógicos, Licenciada Arminda Maria Ribeiro Magalhães, competências para:

1)
Autorizar a integração dos alunos em programas educativos especiais;

2)
Autorizar alterações pontuais ao percurso escolar dos alunos;

3)
Decidir sobre o encaminhamento dos alunos com necessidades educativas especiais;

4)
Autorizar a implementação de Programas de Regime Educativo Especial;

5)
Autorizar alterações ao calendário escolar;

6)
Decidir sobre situações especiais de avaliação dos alunos;

7)
Homologar as atas de reuniões de comissões ou grupos de trabalho criados no âmbito dos Serviços Técnico - Pedagógicos;

8)
Decidir sobre questões de âmbito pedagógico que digam respeito aos percursos de dupla certificação;

9)
Decidir sobre formas de coordenação e representação no âmbito dos exames nacionais;

10) Assinar certificados, diplomas e certidões;

11) Conceder equivalência de habilitações;

12) Decidir os recursos hierárquicos das decisões proferidas pelos órgãos de administração e gestão dos estabelecimentos de educação e ensino.

Na Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Licenciada Lúcia Maria Espínola Moniz, competências para:

1)
 Autorizar a abertura dos procedimentos concursais e praticar todos os atos subsequentes;

2)
Homologar júris do período experimental;

3)
Homologar listas unitárias de ordenação final;

4)
Aplicar sanções disciplinares;

5)
Anular colocações e decidir sobre as penalizações previstas no Regulamento de Concurso do Pessoal Docente;

6)
Autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas, trocas, deslocações e comissões de serviço;

7)
Autorizar mobilidades, nas suas diversas modalidades (interna, interna definitiva, por afetação interna temporária, por afetação interna definitiva, por afetação externa temporária por afetação externa definitiva e cedência de intereresse público);

8)
Autorizar a celebração, renovação e rescisão de contratos de pessoal, praticando os atos resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos, bem como a celebração e rescisão de contratos de prestação de serviços;

9)
Autorizar os programas de emprego temporário;

10) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, a prática de horários de trabalho e a prestação de serviço extraordinário;

11) Autorizar o exercício de funções de pessoal docente em regime de horário acrescido;

12) Autorizar a prorrogação do prazo para apresentação ao serviço;

13) Justificar ou injustificar faltas, autorizar dispensas de serviço, conceder licenças sem remuneração;

14) Autorizar reduções da componente letiva e reclassificações profissionais;

15) Autorizar a utilização do banco de horas;

16) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respetivo plano anual;

17) Autorizar a concessão de licenças sabáticas e do estatuto de equiparado a bolseiro;

18) Autorizar o exercício em acumulação de funções públicas e públicas e privadas;

19) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional, no âmbito das orientações vigentes;

20) Autorizar a qualificação de acidentes de trabalho;

21) Homologar os processos de avaliação de desempenho;

22) Homologar a classificação profissional do pessoal docente em profissionalização em serviço;

23) Homologar e assinar processos e certificados no âmbito da acreditação da formação contínua;

24) Decidir os recursos hierárquicos das decisões proferidas pelos órgãos de administração e gestão das unidades orgânicas do sistema educativo regional público; 

No Diretor de Serviços Financeiros e Equipamentos, Licenciado José Humberto Farinha de Melo, competências para:

1)
Autorizar a despesa inerente ao contrato a celebrar e, iniciar, com a decisão de contratar, procedimentos de formação de quaisquer contratos de locação ou aquisição de bens móveis, aquisição de serviços, empreitadas de obras públicas, concessão de obras públicas, concessão de serviços públicos e contratos de sociedade;

2)
Assinar pedidos de autorização de pagamentos de:

- Fundo de maneio;

- Abonos a pessoal;

- Quaisquer contratos de locação ou aquisição de bens móveis, aquisição de serviços, empreitadas de obras públicas, concessão de obras públicas, concessão de serviços públicos e contratos de sociedade.

3)
Autorizar pedidos de libertação de créditos;

4)
Autorizar a criação de circuitos de transportes escolares fora das carreiras públicas;

5)
Autorizar o pagamento de indemnizações a que haja lugar em sequência de acidentes escolares;

6)
Autorizar o prolongamento do período de concessão dos benefícios do sistema de ação social escolar, aos alunos não sujeitos a escolaridade obrigatória.

O presente despacho produz efeitos à data da assinatura.

10 de outubro de 2014  - A Diretora Regional da Educação, Fabíola Jael de Sousa Cardoso.
